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NAO COMPARECIMENTO PARA O INTERROGATORIO — NULIDADE - QUANDO OCORRE

RESUMO

DO RELATORIO - A Procuradoria-Geral da Republica, em parecer elaborado pelo ilustre Procurador
ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA, expde a espécie e sobre ela opina: "... Assim podem ser resumidas
as alegacdes expostas na impetragdo: a - falta de citagdo valida, eis que o paciente ja se achava preso e foi,
apenas, requisitado para o interrogatorio; b - ndo foi ele cientificado da acusacéo (...). A Egrégia Primeira
Céamera Criminal do Tribunal, destinatario do pedido, a unanimidade de votos, o desnegou, através do V.
Acodrddo assim ementado: Habeas Corpus 1 - A requisicao do réu preso e 0 seu comparecimento em juizo
para o interrogatério, quando constitui defensor, importam implicitamente em sua citacéo. 2 - Ainda que
existente a pretendida nulidade da instrucdo, por defeitos de citacao, sanada estaria pela falta de arglicédo
no prazo do art. 406, conforme disp6em os arts. 571, | a lll do Cédigo de Processo Penal. Ordem denegada”
) TSR N&o merece reforma o V.
Acérdéao, quanto a sua conclusdo. Contudo "data venia", nulidade relativa a falta de citacdo ndo pode ser
considerada sanada, por falta de argliicdo no momento oportuno, consoante afirmacéo estampada na
propria ementa acima transcrita. A auséncia de citagdo é nulidade néo incluida no elenco do artigo 572 do
CPP, e, portanto, ndo pode ser considerada sanada em decorréncia de qualquer dos motivos contemplados
no mesmo artigo. Inaplicavel, pois, aqui, o dis positivo processual invocado pelo V. Acordao. Entretanto a
questdo arguida encontra solu¢éo no artigo 570 do Codigo de Processo Penal, que reza: "A falta ou a
nulidade da citacao, da intimacao ou notificacao estara sanada, desde que o interessado compareca, antes
de o ato consumar-se, embora declare que o faz para o Unico fim de argui-la. O Juiz ordenara, todavia, a
suspensao ou o adiantamento do ato, quando reconhecer que a irregularidade podera prejudicar direito da
parte". No caso em tela, o recorrente compareceu a Juizo e foi interrogado, sem arguir qualquer nulidade de
citacdo, soO o fazendo, agora, conforme informacdes ... Ademais, é de se reconhecer que nenhum prejuizo
adveio para ele. Também constitui formalismo despiciendo, pretendido pelo recorrente, que no termo de
interrogatorio conste expressamente ter sido o réu cientificado da acusacao, quando esta evidente, pelas
préprias respostas deste, ter tomado conhecimento dos fatos delituosos que Ihe sdo imputados. Ao
responder "que ndo é verdadeira a imputacao que lhe é feita" e "que o crime deve ter sido cometido pelos
demais denunciados” (...) é inconteste que o recorrente ja havia tomado ciéncia da acusacédo. Por todo o
exposto, somos pelo improvimento do recurso” (...) - E o relatério. DO VOTO - Nego provimento ao recurso,
adotando os fundamentos do parecer. O réu foi citado por requisicao, pois se achava preso preventivamente.
Compareceu em Juizo, viu-se interrogado e constituiu defensor, que apresentou defesa prévia, sem arglir os
defeitos da requisicdo e do interrogatdrio, alegados, agora, no writ depois de condenado pelo Tribunal do
Juri. A falta de citagdo constitui nulidade insanavel. O mesmo néo ocorre com os defeitos; estes podem ser
sanados se ndo alegados oportunamente, ainda mais quando os atos posteriores os tornam irrelevantes, tal
COMO OcOorreu No processo a que responde o paciente, como bem demonstraram o acérda

EMENTA

A falta de citacé@o de réu preso constitui nulidade insanavel, se o réu nao comparece em juizo para ser
interrogado no inicio da a¢é@o penal. - O mesmo ndo ocorre com os defeitos; estes podem ser sanados
guando néo alegados na defesa prévia, apresentada por defensor contituido pelo réu no interrogatdrio.



